ARISTÓTELES E A LÓGICA 
   Aristóteles é o fundador da lógica como área de própria de estudo filosófico. Se formos resumir o que ela é diremos que é a forma que um discurso deve ter no sentido de demonstrar ou provar algo. Isso quer dizer que a lógica tem uma relação direta com a linguagem. Para essa divisão da filosofia, a questão de como se raciocina é tão importante quanto o conteúdo raciocinado. É peculiar à ela, em sentido genérico, que a preocupação se dê por uma condução estrutural do discurso. Existem, por exemplo, princípios universais lógicos e ontológicos (definem o que algo é) que toda demonstração pressupõe e que valem para toda forma de pensamento oral ou escrito: o de identidade (cada coisa é aquilo que é), o de não contradição (não se pode afirmar e negar do mesmo objeto, ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto, dois predicados contraditórios) e o do terceiro excluído (não é possível que exista uma conclusão entre dois contraditórios). 
   Se a idéia de um lógos humano já era própria aos sofistas, a exigência em Aristóteles é mais complexa. No lugar da verdade simplesmente relativa (o mesmo que opinião coletiva compartilhada) que o discurso precisava ter, passa a ser fundamental que haja regras do discurso para que se atinjam conclusões inquestionáveis. Um discurso agora não pode, portanto, ser apenas consistente e coerente em conteúdo, além de agradável aos ouvidos, mas precisa também alcançar resultados irrefutáveis. Esses só podem ser atingidos pelo silogismo, que é núcleo da lógica e o que é chamado pelo pensador de raciocínio perfeito. Nele, causa e conseqüência se integram de modo estrito nas expressões. O pensador o define assim: “(...) é precisamente o raciocínio perfeito, isto é o raciocínio no qual a conclusão a que chega é efetivamente a conseqüência que brota, por necessidade, do antecedente”
. Mais do que simplesmente pensar, Aristóteles está preocupado em estabelecer um método de como pensar bem. 

   A regra básica do silogismo é que de afirmações (premissas) anteriores cheguem a uma conclusão necessária, inegável. O modelo é um só: três períodos, em que os dois primeiros são antecedentes e o último é o conseqüente, também chamado de termo médio. Essa expressão faz sentido porque todo arranjo silogístico é composto de três partes: uma premissa maior e universal (Todos os homens são mortais), uma premissa menor e singular (Sócrates é homem) e a conclusão média que se extrai necessariamente daí (Sócrates é mortal). O que não pode faltar em absoluto em um silogismo, seu caráter essencial, é a coerência do discurso, não o seu conteúdo de verdade. As premissas, são, portanto, apenas causa da seqüência formal, desvinculadas do aspecto de conteúdo. O silogismo é constituído de partes devidamente teorizadas por Aristóteles. Portanto antes de definir os tipos de silogismo, temos que avaliar suas partes. 
   Comecemos pelo elementar que é o conceito. Para que qualquer palavra seja pronunciada é necessário que se conheça o seu significado. Pode ser uma mesa, uma cadeira, um animal, uma pedra, uma geladeira etc. Todo conceito ou termo, segundo Aristóteles, pertence a uma categoria, aquilo que existe de mais geral no que se refere à linguagem e que promove a classificação das expressões. Ele será, pelo menos uma vez, necessariamente categorizado em: substância (ex.: homem), quantidade (ex.: dois braços), qualidade (ex.: branco), relação (ex.: maior), ao lugar (ex.: na escola), tempo (ex.: ontem), posição (ex.: sentado, ter (ex.: usa sapatos) agir (ex.: cortar) e sofrer (ex.: ser cortado). Por ser primário, o que existe de mais genérico, o conceito não pode ser verdadeiro ou falso. Como pode ser verdade ou falsidade eu simplesmente exclamar: “Branco!” 
   Só posso começar a falar nisso no momento em que uno termos ou conceitos, produzindo assim juízos. Eles são definidos desse modo: “Quando unimos termos (um substantivo e um verbo) entre si e afirmamos ou negamos algo de alguma coisa, então temos o juízo”
. Ele pode ser universal (“Todo leão é corajoso”), singular (“Carlos é forte”) ou particular (“Alguns espartanos são guerreiros”). Emitir juízos de qualquer tipo não significa raciocinar, pois eles podem não ter nexo entre si. As premissas, que são os juízos fazendo parte de um silogismo, podem variar pela quantidade, sendo universais, particulares ou singulares, ou pela qualidade (verdadeiras ou falsas).
   Há silogismos variados. O primeiro de que Aristóteles fala é o demonstrativo ou científico, que exige além da coerência formal da inferência, o valor de verdade das premissas e da conclusão. Será dito aí que só da verdade procede necessariamente o verdadeiro. Isso é um pano para a idéia aristotélica de que o semelhante atrai o semelhante. As premissas desse tipo de silogismo são primeiras, não havendo nada anterior a elas, a credibilidade saindo delas mesmas e não do exterior. Elas estão ligadas ao que Aristóteles chamará de objeto-gênero, que é o ponto de partida todas as determinações de uma ciência, o pilar sem o qual aquela ciência não existe. Cada uma terá princípios próprios: será o átomo para a física atomista, a unidade e o número para a aritmética etc.)  E por que o silogismo é chamado dedutivo? Porque ele extrai verdades particulares a partir de verdades universais. A via própria do método dedutivo, muito ligado ao raciocínio matemático, é ter concepções genéricas como ponto de partida e, como resultado, aplicabilidade dessas concepções em situações particulares. Com o método indutivo, que se inicia com experiências sensoriais, ocorre exatamente o contrário. 

   Além do silogismo verdadeiro ou científico, existe ainda o silogismo dialético, onde as premissas são fundadas em opiniões asseguradas pela maioria ou pelo conjunto de homens sábios de uma comunidade. Diferentemente do silogismo verdadeiro, a credibilidade deste sai de outros elementos e não do interior das próprias afirmações. No campo ético (que se insere, tal como a política, na chamada ciência prática), onde as ações individuais que se refletem no coletivo, por não existirem verdades definitivas (como nas ciências teóricas), teremos, na melhor das hipóteses, esse silogismo aplicado. O que o Legislador usa para determinar quais serão as leis para tornar uma certa comunidade o mais feliz possível será a analogia, com as constituições de outras cidades, e o bom senso. O parâmetro de sucesso do exercício ético será a felicidade da maioria dos homens dentro de um grupo. Não existe a legislação perfeita, mas apenas a melhor possível para cada caso. 
   Um aspecto degenerado do silogismo dialético é o silogismo erístico, onde as premissas apenas parecem fundadas em uma opinião coletiva, mas que na verdade atendem apenas de modo arbitrário a grupos determinados, a interesses particulares. Há ainda os paralogismos, que são raciocínios errados, que partem de visões enganosas. Se o ponto de partida é falso, a conclusão só pode ser falsa. Esses dois últimos tipos de silogismo são praticados pelos sofistas na visão de Aristóteles.   
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